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|tamar aty nao pode cobrar verbarecebida de boa-fé por servidor

Valores recebidos de boa-fé a titulo de Indenizacdo de Representacdo no Exterior (Irex), por oficial de
chancelariado Ministério das Relagbes Exteriores em licenca-capacitacdo, ndo devem sofrer qual quer
cobranca a titulo de reposicéo ao erario.

A decisdo € do juiz federal substituto Frederico Botelho de Barros Viana, da 42 Vara Federal do Distrito
Federal, e tem como base entendimento do Supremo Tribunal Federal que ja decidiu que o servidor ndo
precisa devolver os valores recebidos de boa-fé por erro da Administracéo Publica.

No caso analisado pelo juiz do DF, um servidor pediu licenca para capacitacdo. Antes, porém, o servidor
foi informado por diferentes unidades do Ministério das Relacbes Exteriores que durante a licenca sua
remuneracgdo seria mantidaintegralmente, inclusive a parcela de Indenizagéo de Representacéo no
Exterior.

No entanto, ap0s a concessao da licenca, o Itamaraty requereu a devolucéo dos valores pagos referentes
a estaindenizacgdo, efetuando, de imediato, descontos no contracheque do servidor, sem qual quer
consulta ou informagao.

Defendido pela banca Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues Advogados, o servidor, filiado do Sindicato
Nacional dos Servidores do Ministério das Relacdes Exteriores (Sinditamaraty), argumentou que a
licenga-capacitacéo foi no interesse da administracéo publica, que pratica uma politica de incentivo ao
aperfeicoamento dos funcionérios.

A defesa alegou, também, a boa-fé do servidor ao receber valores que haviam tido recebimento
confirmado pelo proprio Ministério. “Além disso, aLe 8.112/90 prevé a manutencdo da remuneracdo
integral do servidor que se afastar do exercicio de seu cargo, por periodo de até trés meses, quando se
trata de curso de capacitacéo profissional”, acrescenta o 0 advogado M ar cos Joel dos Santos.

Na sentenca juiz determinou a anulagéo da decisdo administrativa do Itamaraty que determinou a
reposicao ao erario. Além disso, determinou que o 6rgdo deixe de efetuar qualquer cobranca nesse
sentido. Na sentenca, o juiz destacou que quando a administracéo erra e paga indevidamente um
servidor, cria neste “a falsa expectativa de que os valores recebidos séo legais e definitivos’, ndo
podendo, assim, requerer devolugdo ao erario de valores recebidos de boa-fe.

Clique aqui para ler a sentenca.
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